
$0 de norma clara sobre auto- 
dituicão iá credenciada. A posi- I 
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rrecer n.O 153177 que diz: " ~ r a -  
a que cumpriu todas as exigen- 
mnecessário o credenciamento 
I As filiais que mantem ou que 

como em outros aná- 
a, 6 suficiente a decisão favo- 
ara autorizar ou não o funcio- 

a este Conselho somente em 
nto". 

orientação normativa 
nexamos ao presente Parecer. 

01 de setembro de 1977 

Joaqulm Cardoso Lemoa 
Vice-presidente no exercício 

PresidBncia 

Fixa normas para autorização de funcionamento e reco- 
nhecimento dos estabelecimentos de Ensino de 1.0 e 2.0 
Graus. 

O Conselho Estadual de Educação, no uso de suas atribuições legais 
e 

1 - considerando que é imprescindlvel que o Programa de Regio- 
nalização da Secretaria de Estado de Educação e Cultura disponha dos 
dispositivos normativos adequados à sua implementação; 

2 - considerando que o Parecer n.O 222176 ressalta a importgncia 
da transferencia gradativa de encargos educacionais para os Centros 
Regionais e Núcleos Comunitários de Educação, Cultura e Trabalho; 

3 - considerando o art. 1.0 do Decreto-lei Estadual n.O 157, de 11 
de junho de 1975, que transferiu para o Municlpio do Rio de Janeiro a 
administração, os serviços e demais funções a ele inerentes relativos ao 
Ensino de 1.0 Grau; 

4 - considerando o Parecer n.0 46/75 e a Indicação n.0 01/76, 
ambos deste Conselho, versando sobre competéncias do Estado e do 
Municlpio do Rio de Janeiro em matéria de Educação; 

5 - considerando o Decreto Estadual n.O 1.284, de 29 de maio de 
1977, que dispõe sobre a criação de Centros Regionais e Núcleos Comu- 
nitarios de Educação, Cultura e Trabalho e dá outras providencias, 

D E L I B E R A :  

CAPITULO I 

Da Autorização 

Art. 1.0 - Autorização é o ato pelo qual o Poder Público, ap6s estu- 
do dos elementos oferecidos, permite pelo prazo de dois anos o funciona- 
mento de estabelecimentos de Ensino de 1.O e 2.O Graus. - 

Art. 2.0 - O pedido de autorização para funcionamento de estabe- 
lecimento de ensino deverá dar entrada no brgão competente da Secreta- 
ria de Estado de Educação e Cultura, até 180 dias antes da data prevista 
para inlcio das atividades do estabelecimento. 

Parágrafo Único - Tratando-se de estabelecimento de Educação Pré- 
-Escolar ou de Ensino de 1.O Grau, sediado no Município do Rio de Janei- 
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Art. 3 0 - Decorridos 150 dias, a contar da entrada do pedido a que i) P ~ C  
se refere o art. 2.0, não se pronunciando a SEEC sobre a autorização, çdes espe 
poderá a escola iniciar suas atividades, independentemente do ato autori- liário, mat 
zativo, ficando, entretanto, sujeita ao atendimento das exigdncias que no Parece 
porventura vierem a ser formuladas. I) cai 

Art. 4.0 - Do pedido de autorização deverão constar os seguintes assegurem 
documentos: autenticidt 

no Anexo 
a) requerimento inicial dirigido h autoridade competente, subscrito 33/76; 

pelo representante legal da pessoa fisica ou juridica que mantenha o esta- 
belecimento; m) Pr 

dade manl 
b) justificativa da natureza e finalidade da escola em relação As con- mento a q 

diçdes sociais, econdmicas e culturais do meio; o Parecer 
c) prova de identidade da pessoa fisica ou representante legal da 

pessoa juridica mantenedora do estabelecimento, constando de fotoc6pia 
n) Prc 

seus sócio 
autenticada da carteira de identidade ou documento hábil; 

o) ele 
d) c6pia do ato constitutivo da entidade mantenedora do estabeleci- de anuidac 

mento de ensino, devidamente autenticada; 
P) Re! e) indicação de diretor-responsável pelo funcionamento do estabele- segundo a 

cimento de ensino, comprovada sua idoneidade moral e profissional pelo 
respectivo registro com termo de compromisso e comprovação de dispo- 
nibilidade de horário compativel com o exercicio da funçao, assim como 

Parág~ 

de seu substituto eventual, devendo este atender hs condiçdes requeridas 
suam vária 
respeito a 

para o diretor-responsável; 

f) indicação de Secretário, portador de certificado de curso especifi- 
Art. 5. 

co, emitido nos termos e condições estabelecidos por este Conselho, ou 
ao 6rgão c 

na impossibilidade de ser contratado secretário que preencha tal requisi- 
Cultura, cc 

to, por ausencia de cursos especificos nas regides onde se localiza a que nornet 
escola, a apresentação de candidato com currlculum vitae a ser aprovado bros, a qui 

por este Conselho; do ao órgã 

g) relação do corpo docente, acompanhada de fotoc6pia autenticada 
0 1.0 

do registro em vigor ou da autorização para lecionar correspondente A qualificado 
materia de acordo com o nivel de exercicio do magisterio e os respectivos 5 2.0 
termos de compromisso; ra deverá i 

h) indicação dos responsáveis pela orientação educacional, acompa- único dest 

nhada de fotoc6pia das respectivas habilitações legais e termos de com- 
interação c 

promisso - quando houver especialista qualificado disponivel na região; recursos hi 
riências pf 

i) prova de disponibilidade flsica do predio para funcionamento do coerentemc 
estabelecimento de ensino, expressa, pelo menos, por c6pia devidamente especializa 
autenticada de um dos seguintes documentos: termo de propriedade do 
im6vel ou contrato de locação, com cessão de direitos de uso para funcio- Art. 6 '  

namento do estabelecimento de ensino em questão, a ser apresentado ção e Culti 
pelo menos noventa dias ap6s a data de entrada do pedido no 6rgBo de Autorizc 
competente; o estabelec 



tar da entrada do pedido a que 
a SEEC sobre a autorizaçáo, 
ependentemente do ato autori- 

endimento das exigencias que 

deverão constar os seguintes 

utoridade competente, subscrito 
ou jurfdica que mantenha o esta- 

ou representante legal da 
to, constando de fotocópia 

nder As condições requeridas 

da de fotocópia autenticada 
lecionar correspondente B 
magistbrio e os respectivos 

ão educacional, acompa- 
legais e termos de com- 

icado disponível na região; 

dio para funcionamento do 
nos, por cópia devidamente 
: termo de propriedade do 

itos de uso para funcio- 
Bo, a ser apresentado 

do pedido no órgão 

j) prova de existéncia de instalações escolares satisfatórias, instala- 
ções especializadas, condições de segurança, salubridade e higiene, mobi- 
liário, material didático, equipamento, atendida a orientação preconizada 
no Parecer n.O 33/76; 

I) caracterização do sistema de escrituração escolar e arquivo que 
assegurem a verificação da identidade de cada aluno e a regularidade e 
autenticidade de sua vida escolar, observadas as especificaçoes contidas 
no Anexo I desta Deliberação e atendida a orientação do Parecer n.O 
33/ 76; 

m) prova de capacidade financeira e da situação patrimonial da enti- 
dade mantenedora atraves de instrumento compatível com o dimensiona- 
mento a que se propõe o estabelecimento, de acordo com o que explicita 
o Parecer n.0 33/76; 

n) prova de idoneidade financeira da entidade mantenedora e de 
seus sócios atraves de documento bancário ou equivalente; 

o) elementos determinantes do custo de ensino constante da tabela 
de anuidades escolares; 

p) Regimento do estabelecimento de ensino em três vias, elaborado 
' segundo as normas vigentes. 

Parágrafo Único - No caso de estabelecimentos de ensino que pos- 
suam várias sedes ffsicas, as condições estabelecidas neste artigo dizem 
respeito a todas e cada uma delas, sempre que aplicáveis. 

Art. 5.0 - O processo do pedido de autorização será encaminhado 
ao órgão competente da Secretaria Estadual ou Municipal de Educação e 
Cultura, conforme os casos previstos no art. 2.O e seu parágrafo Único, 
que nomeará Comissão Verificadora composta, no mfnimo, de três mem- 
bros, a qual, após verificação "in loco", emitirá parecer a ser encaminha- 
do ao órgão próprio da SEEC. 

5 1.0 - A Comissão Verificadora será formada por educadores 
qualificados designados pelo respectivo órgão de Supervisão Educacional. 

5 2.0 - No exame do pedido de autorização, a Comissão Verificado- 
ra deverá analisar as condições estabelecidas no art. 4.O e seu parágrafo 
Único desta Deliberação, a partir das finalidades do estabelecimento, da 
interação com as condições sociais, econômicas e culturais do meio e dos 
recursos humanos disponiveis na comunidade, procurando estimular expe- 
riências pedagógicas sempre que integradas em um projeto educativo 
coerentemente formulado e promovidas sob a responsabilidade. de pessoal 
especializado e adequadamente formado. 

Art. 6.0 - Ao órgão competente da Secretaria de Estado de Educa- 
ção e Cultura caberá o exame final dos processos e a expedição do "Ato 
de Autorização de Funcionamento", fixado o prazo de dois anos para que 
o estabelecimento de ensino requeira seu Reconhecimento. 



5 1.O - Negada a Autorização de Funcionamento caberá recurso ao 
Conselho Estadual de Educaçâo. 

5 2.O - Não reunindo as condições necessárias para o Reconheci- 
mento, ap6s o prazo fixado neste artigo, a autorização de funcionamento 
do estabelecimento de ensino poderá ser prorrogada por mais dois anos 
desde que motivos suficientes recomendem esta prorrogação. 

5 3.O - Esgotada a prorrogação referida no parágrafo anterior, caso 
o estabelecimento continue a não reunir as condições necessárias ao 
Reconhecimento, o parecer da Comissão Verificadora será encaminhado 
ao Conselho Estadual de Educação que decidirá sobre a concessão de 
nova prorrogação ou suspensão das atividades do estabelecimento de 

5 4.O - A SEEC caberá comunicar ao MEC a autorização de funcio- 
namento do estabelecimento de ensino, de acordo com o que determina 
o art. 17 da Lei n.0 4.024/61. 

Art. 7.0 - Nenhum estabelecimento de ensino poderá funcionar 
sem ato de autorização baixado pelo órgão competente da SEEC, ressal- 
vado o caso previsto no art. 3P. 

CAPITULO II 

Reconhecimento 

Art. 8.0 - O Reconhecimento 6 o ato pelo qual o Poder Público 
confirma a autorização para funcionamento, concedida ao estabelecimen- 
to de ensino pelo prazo mínimo de dois anos. 

Art. 9.0 - Todo estabelecimento de ensino, até 90 (noventa) dias 
antes do término do seu perlodo de autorização, encaminhará o pedido de 
Reconhecimento ao órgão competente da SEEC. 

Ej 1.O - Tratando-se de estabelecimento de Educação Pré-Escolar 
ou de Ensino de 1 . 0  Grau, localizado no Município do Rio de Janeiro, o 
pedido de Reconhecimento será dirigido ao órgão competente da Secre- 
taria Municipal de Educação e Cultura. 

5 2.O - O pedido a que se refere este artigo será feito através de 
oficio, dirigido à autoridade competente, devendo constar do mesmo 
informações relativas às inovações introduzidas após a autorização, não 
sendo necessário anexar nenhuma documentação. 

5 3.O - Caberá à Comissão Verificadora a que se refere o art. 11 
examinar "in loco" a documentação existente. 

Art. 10 - Caberá ao órgão competente, através de Comissão, verifi- 
car as condições de funcionamento do estabelecimento de ensino. 

Parágrafo Único - Da Comissão participarão especialistas em edu- 
cação vinculados ativamente ao sistema de ensino, pertencentes a esta- 

belecimentos mantidos 
os quais se possível, o 

Art. 1 1  - A  Com 
(trinta) dias, a contar de 
recair sobre os itens i 
enfatizando os aspecto 
sos humanos e a inter 
recursos disponíveis da 
e 141/77. 

Art. 12 - Após a 
a proposta de Reconhc 
selho. 

Parágrafo único - 
baixado pela Secretaria 
comunicação ao órgão 

Art. 13 - O Reco 
cessado na forma dispc 
dicamente, de 5 em 5 an 

Art. 14 - O proci 
iniciado pelo estabeleci 
ridade competente no 
reconhecimento ou a r€ 
tos futuros. 

Art. 15 - Caber& 
do exame realizado, foci 
de ensino. 

Art. 16 - O Cons 
a Renovação do Recont 
petentes, obedecido o I 

Art. 17 - 0s ests 
rizativo concedido por 
estando sujeitos ao qu 

Art. 18 - Uma vt 
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funcionamento, nos asp 
grafo único desta Delit: 
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Art. 19 - 0s est; 
sua instalação e funcioi 



I Funcionamento caberá recurso ao 

necessárias para o Reconheci- 
a autorização de funcionamento 
prorrogada por mais dois anos 
m esta prorrogação. 

erida no parágrafo anterior, caso 
condições necessárias ao 

ificadora será encaminhado 
dirá sobre a concessão de 
es do estabelecimento de 

o MEC a autorização de funcio- 
e acordo com o que determina e 

belecimentos mantidos pelo Poder Público e pela iniciativa privada, dentre 
os quais se possível, o Supervisor que atua junto à escola. 

Art. 11 - A Comissão Verificadora apresentará no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar de sua nomeação, relatório de verificação que deverá 
recair sobre os itens relacionados no art. 4.0 da presente Deliberação, 
enfatizando os aspectos pedagógicos, a formação profissional dos recur- 
sos humanos e a interação do estabelecimento com as necessidades e 
recursos disponíveis da comunidade nos termos dos Pareceres n.Os 33/76 
e 141/77. 

Art. 12 - Após a elaboração do relatório referido no artigo anterior, 
a proposta de Reconhecimento ser4 submetida à aprovação deste Con- 
selho. 

Parágrafo Único - O Ato final, para efeito do Reconhecimento será 
baixado   ela Secretaria de Estado de Educacão e Cultura aue encaminhará 

i comunicação ao órgão competente do ~ in fs té r io  da ~ d u c a ~ ã o  e Cultura. 
e ensino poderá funcionar I 

competente da SEEC, ressal- Art. 13 - O Reconhecimento dos estabelecimentos de ensino, pro- 

Art. 14 - O processo de Renovação do Reconhecimento deverá ser 
iniciado pelo estabelecimento de ensino através de oficio dirigido à auto- 
ridade competente no qual descreva as inovações introduzidas ap6s o 
reconhecimento ou a renovação enterior e as linhas dos principais proje- 

elo qual o Poder Publico 
oncedida ao estabelecimen- Art. 15 - Caberá à Comissão.Verificadora emitir parecer a respeito 

do exame realizado, focalizando os níveis alcançados pelo estabelecimento 

Art. 16 - O Conselho Estadual de Educação emitirá parecer sobre 
a Renovação do Reconhecimento, devendo a SEEC/RJ baixar os atos corn- 
petentes, obedecido o disposto no parágrafo único do art. 12 "in fine". 

Art. 17 - 0s estabelecimentos de ensino que receberam ato auto- 
rgao competente da Secre- rizativo concedido por órgãos federais serão considerados reconhecidos, 

estando sujeitos ao que estabelece o art. 13, "in fine". 
go será feito através de 
do constar do mesmo 

CAPlTULO III 

após a autorização, não Das Disposições Gerais 

Art. 18 - Uma vez autorizado ou reconhecido o estabelecimento 
a que se refere o art. 11 de ensino, toda modificação que afete sua organização e dinâmica de 

funcionamento, nos aspectos fundamentais enumerados no art. 4.0 e pará- 
grafo único desta Deliberação deverá ser encaminhada ao órgão compe- 
tente para sua análise e aprovação. 

Art. 19 - 0 s  estabelecimentos mantidos pelo Poder Público, para 
sua instalação e funcionamento, deverão satisfazer, no que Ihes for aplicá- 
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vel, as condições fixadas na presente Deliberação segundo os planos ela- 
borados pelos órgãos competentes e aprovados pelo Conselho Estadual Art. 29 - Sã( 
de Educação. ficados e diplomas 

ensino autorizados 
Art. 20 - A Autorização e o Reconhecimento de estabelecimentos salvadas as decisõi 

de ensino que promovam Educação Especial se regerão por normas pró- te Conselho. 
§ 1.O - O dis 

Art. 21 - 0 s  estabelecimentos de ensino, no caso de infração dos mentos que foram i 
dispositivos legais, desobediência às normas baixadas por este Conselho n.= 12/72 do Conse 
ou inobservância de determinações das autoridades competentes, poderão Resolução n 0 68/7 
ter suas atividades cessadas, cabendo ao órgão próprio da SEEC, ouvido de Janeiro, conforir 
o Conselho Estadual de Educação, tomar as medidas cabíveis para a § 2.0 - Exclui 
suspensão dessas atividades . rior os estabeleciir 

sua autorizaçiio der 
Parágrafo único - Cessadas em definitivo as atividades dos estabe- te da SEEC/RJ. 

lecimentos de ensino, seus arquivos serão recolhidos ao órgão próprio 
da SEEC. 

Art. 30 - Os ( 
14 de março de 197! 

Art. 22 - Para atender às condições sócio-económicas e culturais Estados do Rio de, 
do contexto em que se situam, os estabelecimentos poderão ser autoriza- funcionamento, e qi 
dos a funcionar com as primeiras séries do Ensino de 1.0 Grau, podendo n.O 10/76, continuan 
instituir gradativamente e na medida de suas reais possibilidades as séries 1977. 
que Ihes faltam. Art. 31 - Esta 

Art. 23 - A Secretaria de Estado de Educação e Cultura baixará os ção, revogadas a Dc 
atos necessários ao cumprimento desta Deliberação, que deverão ser rio. 

encaminhados a este Conselho para conhecimento. 
CONCLUSAO O 

CAPITULO IV 
Aprovada pela ( 

Das Disposições Transitórias bro de 1977. 

Art. 24 - 0 s  estabelecimentos de ensino já autorizados deverão (aa) Amaury PE 
ajustar-se aos dispositivos da presente Deliberação à época em que solici- Vera Marit 
tarem o Reconhecimento. Edgar Fle) 

Art. 25 - Todos os estabelecimentos de ensino reconhecidos há Edllia Coe 

mais de 5 anos deverão solicitar a Renovação do Reconhecimento, ate 31 Evanildo C 

de dezembro de 1979. Gildásio A 

Art. 26 - 0s chamados "Cursos Livres" não se subordinam ti pre- 
sente Deliberação, nem estão sujeitos ao controle e fiscalização da SEEC, 

CONCLUSAO t 

uma vez que os cursos que ministram não conferem direito à expedição A presente Deli 
de certificados e diplomas passíveis de registro ou cadastramento na 
SEEC ou no MEC. Rio de Janeiro, 

Art. 27 - Os "Cursos Credenciados" subordinam-se às determina- 
ções especificas baixadas por este Conselho. 

Art. 28 - Os Cursos Supletivos se regerão por Deliberação especl- 
Homologado pela Senhora 
moo do Decreto-lei Eetadr 



ação segundo os planos ela- 1 Art. 29 - São considerados válidos, para todos os efeitos, os certi- Conselho Estadual 
1 ficados e diplomas regularmente expedidos pelos estabelecimentos de 

ensino autorizados e nbo reconhecidos at6 30 de dezembro de 1977, res- 
ecimento de estabelecimentos salvadas as decisões em contrário emitidas em pareceres casuisticos des- 
al se regerão por normas pr6- te Conselho. 

§ 1.0 - O disposto neste artigo aplica-se, também, aos estabeleci- 
mentos que foram autorizados nos termos das Resoluções n.0 7/74 e/ou 
n.C 12/72 do Conselho de Educação do antigo Estado da Guanabara e da 
Resolução nno 68/73 do Conselho de Educaçálo do antigo Estado do Rio 
de Janeiro, conforme a área de jurisdição a que estavam subordinados. 

5 2.0 - Excluem-se dos benefícios constantes do parágrafo ante- 
rior os estabelecimentos de ensino que, por quaisquer motivos, tiveram 
sua autorização denegada ou atividades suspensas pelo órgálo competen- 

ivo as atividades dos estabe- 1 te da SEECIRJ. 
recolhidos ao órgão próprio Art. 30 - Os estabelecimentos de Ensino de 1 .o e 2.O Graus que, at6 

14 de março de 1975, deram entrada nos órgãos competentes dos antigos 
s6cio-econ6micas e culturais Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara do pedido de autorização de 
mentos poderão ser autoriza- funcionamento, e que foram contemplados pelo art. 12 da Deliberação 
Ensino de 1 .o Grau, podendo nP 10/76, continuam autorizados, a titulo precário, at6 30 de dezembro de 
reais possibilidades as s6ries 1977. 

Art. 31 - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica- 

ação e Cultura baixará os çBo, revogadas a Deliberação n.0 10/76 e demais disposições em contrá- 

CONCLUSAO DA COMISSAO: 

Aprovada pela Comissão de Legislação e Normas, em 17 de novem- 
bro de 1977. 

jh autorizados deverão (aa) Amaury Pereira Muniz - Presidente 
o A epoca em que soiici- Vera Maria Ferrão Candau - Relatora 

Edgar Flexa Ribeiro 

ensino reconhecidos há 
Edilia Coelho Garcia 
Evanildo Cavalcante Bechara 

o Reconhecimento, até 31 GildBsio Amado 

o se subordinam à pre- 
e fiscalização da SEEC, 

CONCLUSAO DO PLENARIO: 

rn direito à expedição A presente Deliberação R aprovada por unanimidade. 
ou cadastramento na 

Rio de Janeiro, em 08 de dezembro de 1977. 
rdinam-se As determina- 

Edilla COOI~O ~ a r c i a  
Presidente 

por Deliberação especl- 
Homologado pela Senhora SecretAria de Estado de Educaçllo e Cultura, em 30-12-77, nos ter- 
mos do Decreto-lei Estadual nP 51. de 03-04-75. 0.0. de 17-01-78. 
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